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2:TâWy	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PIIIREWICONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10580-001.794/91-73

SESSAO DE 15 de abril de 1993	 AC6RDA0 N2 108-00.127

RECURSO N2 70.862 - PIS-DEDUÇÃO - EX: DE 1987

RECORRENTE ERGON ENGENHARIA LTDA.

RECORRIDA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA)

PIS-DEDUÇÃO-CONTRIBUIÇÃO-DEOORRÉISCIArQuan
do não infirmada a decorrência,a .decisão
adotada no processo matriz estende seus
efeitos ao processo decorrente. É devida
a contribuição para o PIS, calculado so-
bre o imposto de renda suplementar exigi
do e mantido no processo matriz instaura
do contra a pessoa jurídica.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ERGON ENGENHARIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento : ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 15 de abril de 1993

40
JACKSO GUEDE a s'REIRA - PRESIDENTE

III/
/

ADELv0 u'' 	 'ILVA	 - RELATOR

VISTO EM	 CAIRBs' PEREw s DE ARAWO - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE: 1 6 SET 199	
CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, RENATA GON-
ÇALVES PANTOJA, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, EDSON VIANNA DE BRITO
e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n2 10580/001.794/91-73

RECURSO Ng : 70.862
ACORDAI] N12: 108-00.127
RECORRENTE: Ergon Engenharia Ltda.

RELATORI 0 

ERGON ENGENHARIA LTDA., já qualificada nos autos,
inconformada com decisâo proferida pela Delegacia da Receita
Federal em Salvador, Estado da Baia, vem dela recorrer a este
Egrégio Conselho.

A r.decisào recorrida, em decorrância de outra
prolatada no chamado processo-matriz, manteve a exigância da
contribuiçâo para o PROGRAMA DE INTEGRAçA0 SOCIAL (PIS/DEDI4M0).

No apelo, reporta-se a recorrente as razbea de defesa
oferecidas no processo principal, que já foi julgado por esta
Colenda Câmara.

É o relato, .a.
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ACÓRDÃO 1\19 108-00.127

MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

VOTO

Conselheiro ADELMO MARTINS SILVA, relator:

O recurso é tempestivo, preenchendo também os demais
requisitos de admissibilidade. Por isso, dele tomo conhecimento.

No mérito, nada há aqui a analisar. É que existe uma
perfeita relaçao de causa e efeito entre o processo denominado
principal, já apreciado, e este, ora sob apreciação.

Os membros desta CÃmara, por unanimidade de votos,
decidiram negar provimento àquele recurso, consoante Acc5rdão n.(22
108-00.072.

Por estas rafg es e por tudo mais que do processo
consta, voto no sentido de que se negue provimento também ao
recurso sub judice.

frBrasília-DF, 1	 abril de 1993

Ade" ále Ma • ns" ilva - Relator
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